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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LKl \J l '.NlCIPAL 'Jº 392/200 l 

ESTABEL ECE \ S DLNL fRILI:.~ 
ORÇAMENTÁRIAS DO .\ 1UN ICÍPIO 
DE MAREC HA L FLORl ANO PAR.'\ O 
EX ERC ÍC IO DE 2002 E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O !'REFEITO \11.J~K IP,\L Dt \lA.RECH . .\I fl.ORlA\0. E;,wdo do E!.1111110 
Santo, faz saber que a Càmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinto: 
Lei . 

.\rt. 1• São e.rnbeleci<Lli, em cump111mm10 an di~po•to no art 1()5 ~ T' da 
Cons111u1ção Federal e an 1~6 § 2" da Ler Orgãnica \lumcipal, a> diremzes 
orçamentarias do \ .fonicipio de \ 1arechal Floriano. Estado do Espírito Santo para o 
E.xercic10 de 2002 ( dois mil e dois). comprtenâendo 

1 - as prioridade:.!! metas da administração pública municipal. 
11 - a estrutura e organização dos orçamentos; 
LIJ - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do M:u111c1p10 e suas 

alte111ções: 
I\' - as disposições relativas com pessoal e encargos sociais, 
V - as disposiçôel> sobre altmçà<?s na legislação tributaria do \ lunii:1p10. 
Vl - as disposições gerais 

CAPÍTlTLO 1 
Ons Prioridadei. e Metas da t\dministraciio Publica l\1uniciu:1I 

An. r. - As metas e a,, pnondades para o exercic10 financeiro de :!OQ2 são ª" 
especific.idas no \new de \.tetas e Prioridades que integra esta l.et. as qoaJs terão 
precedencia na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2002 não ~ cons!ituíndo. 
roda,~a. cm limite à. programação das despesas. 

PARJ\(:JRAFO Ü NICO - Const11uem ainda como prioridades fündumentais do 
Governo Municipnl 

---
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Ga1am111 da Cidadania com pnoridades de mvcsum~ntos na:. .tre<b soc1a1:., 
saude. educacional e habitacional melhorando a qualidade da vida da população e 
amparando il criança e adolesceme 

11 - Atuar cm parceria com a sociedade organizada a irnciati\.a pn,11da .: o, 
Governos Esladunl e Federal, 

111 - Promover a desburoc:raúzação da Administração Municipal, facilitando o 
acesso do cidadão e do conuibuinte âs infoml8çôes de seu interesse 

1\ -Aperfeiçoameruo de recursu> humanos e val0f1Llção do ser.idor pubhco 

V - Prioridade de invcstimeruos à medida que \~~em a implantação de meio~ 
para 
• Estudos tl-cnicos para levamamentos do potencial do municipio em melas as áreas, 

de forma a implantar-se mecanismo de diV1.Jlgaç.ão com o objetivo de arraii 
investidores para o municlpio, 

• ln,i:stimenl05 na Pohrica de :\le10 Amb1eme. pnnc1palmen1e na proteção de no:.. 
fauna e flora: 

• Apoio 1écnico e financeiro ao turismo. 
• Apoto tecnico e financeiro a indústrin agropecuana em caratcr colecivo, 

VI - A Admimstração tera como nom1a adminisrraliva: 
• austeridade na ge:.tão de recursos público. 
• modernização nas ações govemamentlllS. 
• Cooperação tccntca e financeira ãs instituí~ sociais do mumc1p10 

CAPÍTULO li 
U11 l!:struturn e Org1111ização dos Orçamentos. 

\n. 3•_ O projctu de Lei Orçamentaria anual sera conslirutdo de 
1 - T exio da Lei; 
11 - Quadros orçamentarios co'™>lidados. 
m anexo dos orçamentos fiscnl, díscrimmando a receita ., a d~ na tbm1a 

definida nesta Lei 

ArL 4" - O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes do Municipio, seus 
fundos. órgãos mantidas pelo Poder Público 
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:\n. s· Para eretto no dispu~10 nesta lei , a proposta orçamemana do ruoct Lc:gislar1vo 
integrará o projeto de lei orçamentárk1 para fins de consolidação 

P \RÁGRAFO Ü"l lCO - Para efeito do d1!ôp<>sto na legislação vigente. !><!ra de no 
mil'timo 8 % ( oito por cento) do 10tal d~ receitas esiunadas no orçamento anual a 
proposta orçamentária do Poder L.egislatívo para o excrcu:io de ~00'.!. 

CAJ>ÍTU LO n1 
Oa~ Diretrize.ç pi!nl a EJabol'»dío dos Orça rnentos e suas Altentcões 

\n. 6~ - A elaboração do projero. a apro\açâo e a e.xecuç!o orçamemana de 2002 
deverão ser realizadas de modo a e-.idcnciar a transparência da gestão fiscal 
observando-se o principio da publicrdude e permitindo-se o amplo acesso da sociedade n 
todas as inft)rmações relativas il cada uma dcssns etapas 

Art. r -Alem de observar as demms dire1rizcs eSlabelecJdas nesta Lei. a alocação do, 
recursos na Lei Orçamentária e cm seus créditos adici-ona1> sera feita de forma a 
propiciar o comrole! dos custos da.~ ações e avaliaçi!o dos resultados dos programas de 
governo 

Art. 8" - 1'1a programação da despesa não poderão ser. 
1 - Fixadas despesas sem que o?Stejam delimdai. a.> re:.-p.:cu' dS fome.s de 

.ecursos e legalmente inst11uidas as urudades executor~. 
Il • Incluídas despesas a tttulo de lnves11mentos R~1me dt: E..\.ecuçào 

Especial, .:xccto o~ casos de calamidade pública formalmemc reconhecidos. na fomm 
do mi. 167, § 3º. da Constituição: 

An. 9" • E: tàcultada a inclusão. na Lei Orçamcmtaria t: em seu, cceditos adietona.is. dt: 
doiaçâo a utulo de subvenções sociais. desunadas a entidades sem fins IUCT31J\'OS. de 
atividades de oarurcza continuada, que preen.:ham uma das scguimes condições 

l - Sejam de atendimento di reto ao público, de forma gratuua. nas âreas de 
assistência social, saude ou educação, 

11 - Atendam ao disposto no an 20-l da Consu1uição Federal. ou 

PAR..\GRAFO l ' '\ICO - Para habilitar-se ao ~'ll1memo de su~ençõ....,. >OCldlã. a 
entidade pri\ada sem fins lucrativo~ devera apresenlllr decla;ação de funcionamento 
rnguln:r nos ultrmos rrês anos, errüt rdas no exercício de 2002 por três autoridades locais e 
cum1>rovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 
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\ri. lO - .\b fontes dt: 1 ecurso e as modalidades de aplicnção ap1 ovadas na Lei 
Orçament~na e cm seus creditos adicionais poderão st:r modilicRdns, justific11dame111c. 
para atender as necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou ecooõm1ca da execução do crédito na modalidade prevista na Lei 
Orçamentária. 

.\ rt. l l - \ proposra orçamcmaria anu.il. atendera a:. Diremzes Gerais e am. prmc1p1os 
da Cnidade. Lmversidade e Anuidade, não podendo o montanu: das de.<;pe:.3!> fixadas 
e.\ceder a previsão da Receua para o cxcrc1cio 

A 11. 12 - As receitas e despesas serão estimadas lomandô-se por base a mediu de cada 
Ílem da receita e despesa arrecadada durante o primeiro semestri.: de 2001, podendo Ter 
seus \'atores corrigidos por índice oficial 

An. J3 - O \1unic1pio aplicará no m1mmo :Sºó ( Hnte e cillCO por cemo) ~ reo.-eit&. 
re;uftames de imposto" e trans:feriocia:. na manutenção e d~\Ol\.imento do ensino 
noi> tennos do an_ 212 da Constituição Federal. 

Ari. 14 - A dotação destinada para reserva de Con11ngênc1a scro fixada ern mootancc 
níio superior a 2 % {dois por cento) da receita inoluidas as result11ntes de trnnsferências 
constitucionais do Estado e da União 

CAPÍTL LO I\ 
Das Di>posiçõei. Rl'ia1h !L~ ih Oesnt>sas com Pes.!>oal e Encargos 

,.\rt. 15 - A despesa [mal dos Poderes E'Cecutivos e Legislativo rerào como hm1tes pa1a 
pessoal e encargos sociais, o disposto na Lei Complementar nº LO l, de 2000 

P1\ RÁGRAF'O lIN ICO Os orgi'io~ proprios do Poder Legislativo e do Poder 
executivo a..o;sumirào em seus âmbitos as atribuições necessárias ao cumprimemo do 
disposto nes1 e amgo 

CAPÍTULO\ 
0:1~ Disposiçõei; sobre Alteracões nn Legislação Tributária 

Art. 16 - A Lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de narurezn tributá ria 
será editada ~e atendidas a~ exigências do an. 14 da Cei Complementar nº 1 OI, de 2000. 
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l'ARAGR--úO l XI<~O Aplic.s-.>e a Lei que woo.:da \)Ü amplie meenu'o oo 
beneficio de natureza financeira as mesmas exigências refendas no capuL podendo a 
compensação allernalivamcme, dar-se mediante o cancelamento. pelo mesmo período, 
de despesas em valor equivalenlc 

A rt. 11 'la ~ath a das rcc<:itas do projeto dt: leJ orÇamemaria podelilo ser 
rons1derados os efeitos de proposta de alterações na fog1Slação 1ributana 

CAPÍT ULO VI 
D!!s L>isposicões Gcr1iis 

An. 18 - e~ >eja IH:<.Coo.>àlla limiuiçào do empenho das dut.to;ões ~lllt:fltanili e da 
movímenraçào iinanceira para atingir a meta de resuhado primarío, nos termos do art 9" 
da Lei Complementar n• 101, de :!000, sera fixado separadameme percentual de 
linútaçiio para o conjunto de ·projetos~. ~atividades" e .. operações especiais" e 
calculada de fonna proporcional A participação elos Podem~ em cada um dos citados 
conjuntos, e.xcluidas as despe.~ que constituem obrigaç-ão constitucional ou legal de 
execução 

§ 1° - 'ª lúpotcse da tX'-OJTência do dispoi.to oo caput de:sie arugo, o Poder 
E.'<c~-u1ivo comunicara o~ dema1& poder<::>. acompanhado da memôria de cálculo. das 
premissas. dos parãmcrros e da justificação do ato. o momantc que cabera a cada um na 
limitação do cmpenl10 e da movimentação financeira 

§ Z' - 0 poder cxecuÚ\O, demonstrará, em ate quill.lc dta.s, perante u Poder 
Leg1slau~-o. a nec.essidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos 
perccmuajs e montamcs dccrei:ados 

Art. 19 - Se o projew de lei orçamemand aão for sancionado ate 31 de dezembro de 
dezembro de 2001, fica autorizado SLia execução nos valores originalmente previsto na 
razão de 1/ 12 (um doze avos). para cada mê:. a1é que ocorra B sanção, nilo se incluindo 
ao lrmi1e Pf"C\.'ÍSIO as dotações para atendimento as scgumtes despesas 

1 - Pcs.."031 e encargos sociais; 
IT - Pagamento de benelic1~ previdcncranos. 
III - Pagamenco do serviço da dívida, 
IV - Transfercncins constitucionais e legais; 
V - Os projetos e atividades em execução crn 2001 , financiados com rc:cursos 

onundos de operação de crédito imemos e externos, inclusive a contrapartida prevista. 
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\ rc ! O O Poder E'.:cull\O podem firmar Convenil) com ouu~ e~lt!ras dt: úv,erno, 
para desenvolvi memo de programas pnoritarios nas arcas de educação. culrura, saúde.. 
~mcnto.. assistência social, agropecuària. habiiação agricullura e rranspone 

A rt. 21 - Caso o projeto de lei referente a proposta orçnrnentaria anual não SCJa 
aprovado até o 1ém1ino da Sess~o T..eg,islativ11. a Câmara Municipal ficará 
nutomaucamente com ocada, e'\traordinariamcnte, para tamllS sessões quanto forem 
necessárias para sua deliberação 

Art. 22 - O Poder F..xecutivo nos termos da Consritu1çilo Federal podera 
1 - RealiLar operações de crédito até o limite estabelecido na lei, inclusive 

alienação de bens moveis e imôvcis. 
li - Realizar operações de crédito por antecipação da rcceit.a, ntlS 1ennos da 

legislação em 'igor. 
lll - Abrir crêditos suplementares e adicionais, 
IV - Transpor, remanejar ou 1ransferir recursos, den~ro de urna mesma categv11a 

de programação para cobe11ura de t.íédito adicionais de que se truta o inciso 
111 

PA& \(;RAFQ ITh lCO - A renberru.ra de crednos especiais é e.'\.1raordmano. 
conforme di.'lposto no arl. 167, §!:',da Consutuição, será efetivada mediante decrelo do 
Prefeito Municipal 

.\ n. 23 - Esra Lei erutil em ~ 1gor Ih! data de sw publicação 

REGISTRE-SE, PUBLAQlJE-SE E CUM PRA-SE. 

'.\l.\.REC'HAL FLORIAJ\0. 11 DE JLLHO DI. :!001 

Sfi HCIJtl O A FRESt íi Tt LEI 

OUE ~tf.cfif fi ;:º 3Cf~_ /J09.J 

~ ,~. :Li 1-º)~o 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL FLORIANO 
Anexo de Metas e P11ooda<1es 

2002 

UOOI PROGRAMA OE APOIO GOVERNAMENTAL 
DESENVOLVER AÇÕES DE APOIO GOVERNAMENTAL 

0002 AMORTIZAÇAO DA DIVIDA 
MINIMIZAR OS DÉBITOS 00 MUNlciPIO 

0003 PAGAMEN O Ot llrtA TIVO::i t Ptt.ISIONlli 1 AS 

PAGAMENTO OE BENEFICIO$ A SEGURADOS. 

0004 PROGRAMA OE EXPANSAO DAS TELECOMUNIC.AÇOES 
PROPORCIONAR AO MEIO RURAL FORMAS DE ACESSO Á TECNOLOGIA DAS COMUNICAÇÕES 

0005 EDIF•CACOES PUBLICAS 
AMPLIAR ESPAÇOS FÍSICOS OBJETIVANDO PERMITIR MELHORIAS DAS CONDIÇÕES DE SEGU 
RANÇA PARA OS USUÁRIOS. 

0006 PROGRAMA MORAR MELHOR 
1NTEGRAR A UMA REALIDADE DESEJÁVB. A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RBIDA A TRAVES DE MORADIAS ADEQUADAS 

0008 PROGRAMA OE EXPANSAO DA INFRA-ESTRUTURA DO MUNICIPIO 
PROMOVER UMA INTEGRAÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DE OBRAS QUE OBJETIVEM A 
MaHORIA DA QUALIDADE DE VlDA DA POPULAÇÃO 

0010 PROGRAMA OE OESENVOLVl'llENTO DO PAtSACilSfV,O .IUNICIPAL 

PROMOVER O DESENVOLVIMENTO URBANISTÍCO EMBELEZANDO E 
PROPORCIONANDO ESPAÇOS DE LAZER DOS MUNICIPES. 

0011 PROGRAMA ILUMll'fAR E U'IPAR 

PROPICIAR MELHORIAS DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE E PROMOVER A EXPANSÃO 
PARA NOVOS PONTOS BEM COMO GARANTIR A MANUTENÇÃO DA LIMPEZA 

0012 PROGRAff.IA Dt OESENl/OLVIME.NTO DO ENSINO FUNUAN!ENfAL 

GARA/lfTIR O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçAO DO MUNICIPIO PROPORCIONANDO 
OS DIREITOS BÁSICOS DA CRIANÇA. 

0014 PROGRAMA DE PROMOÇAO DA DIFUSAO E GESTAO CULTURAL 
PROMOVER O DESENVOL VlMENTO CULTURAL E INTELECTUAL 00 MUNICIPlO 
DIVULGANDO AS PONTENCIAUDADES CULTURAIS A TRAVES DA CRIAÇÃO OE 

0015 PROGRAMA OE DESENVOLVIMENTO OE ENSINO PRE - ESCOLAR 
EXPANDIR A OFERTA DE VAGAS NA REDE EDUCACIONAL PROPORCIONANDO 
INCENTIVOS PARA A PERMAN~IA 00 ALUNO NA ESCOLA COMBATENDO A 

0016 PROGRAMA OE CRJAÇAO DE AT11110AOES DE LAZER 
INCENTIVAR E CAPACITAR A JUVENTUDE PARA A PRÁTICA DE ESPORTES 
PROPICIANDO COMPETIÇÕES E CAMPEONATOS 

0017 GESTÃO DE POLIT'<:AS OA SAUOE 

MELHORAR AS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO A POf>ULAÇÃO AUMElllTANDO A 
OFERTA OE SERVIÇOS A COMUNIDADE. 

0018 PROGRAMA OE GESTAO DA POLITICA DA AÇAO SOCIAi.. 

PROPORCIONAR CONDIÇÕES DE ACESSO AOS DIREJTOS BÁSICOS OE SAÚDE EDUCAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO ENTRE OUTROS A POPULAÇÃO OE BAIXA RENDA BEM COMO As CRIANÇAS 
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2002 

001íl PROGR.OE CONTROLE E ERRAOlCACAO DAS DOENÇAS TRANSM1SSIVE~ 
PRIORIZAR POLfTICA OE MEDICINA PREVENTIVA. 

0020 PROGRAMA DE IMPLA~TAÇAO DE AÇOES NO SAAEANIENTO BASICO 
PROMOVER A GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS NA CIDADE, APERFEI 
ÇOANDO O SISTEMA OE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO. 

0021 PROGRAMA VIVER MELHOR 
PROPORCIONAR AO HOMEM 00 CAMPO MELHORES CONDIÇÕES DE VIDA. 

0022 APOIO A COMERCIALIZAÇAO DOS PROO AGRO-INDUSTRIAIS 
INCENTIVAR O PEQUENO PROPRIETÁRIO A PRODUZIR E DAR CONDIÇÕES OE 
VENDER PRODUTOS 

0023 PROGRAMA OE HJRMEN"TO DA AGRICUL 1 URA 
FIXAR O HOMEM 00 CAMPO ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE NOVAS ALTERNATIVAS 
DE CULTURAS PARA MELHORIA DA RENDA FAMILIAR 

0024 PROGRAMA DE PROTEÇAO AMBIENTAL 
PRESERVAR OS RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO 
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